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Onde se lê:

(...)

9. CRONOGRAMA

9.1. As fases do processo seletivo, com as respectivas datas, são as que seguem

ATIVIDADE DATA/MÊS

Prazo para inscrição 23 de setembro a 23 de outubro de 2024

Divulgação das inscrições homologadas Até 26 de outubro de 2024

Prazo para recursos de homologação 28 e 29 de outubro de 2024

Homologação final das inscrições Até 31 de outubro de 2024

Prazo para solicitar atendimento especial para realização da prova 04 de novembro de 2024

Prova Objetiva 30 de novembro de 2024

Divulgação do gabarito e resultados da prova Até 01 de dezembro de 2024

Divulgação do resultado preliminar da prova objetiva Até 02 de dezembro de 2024

Prazo para recursos do resultado preliminar da prova objetiva 03 e 04 de dezembro de 2024

Resultado final da prova objetiva Até 06 de dezembro de 2024

Divulgação dos resultados da análise de currículo Até 11 de dezembro de 2024

Prazo para recursos do resultado da análise de currículo 12 e 13 de dezembro de 2024

Resultado final da análise de currículo Até 14 de dezembro de 2024

Resultados preliminares do processo seletivo Até 15 de dezembro de 2024

Prazo para recursos dos resultados preliminares 16 e 17 de dezembro de 2024

Divulgação de resultados finais do processo seletivo Até 18 de dezembro de 2024

SOLICITAÇÃO DE MATRÍCULA E CADASTRO FUNCIONAL (ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO PARA MATRÍCULA)

Solicitação de matrícula condicional e cadastro funcional De 24 de janeiro de 2025 a 03 de fevereiro
de 2025

Publicação do resultado provisório da solicitação de matrícula e cadastro funcional 04 de fevereiro de 2025

Interposição de recursos referentes ao resultado provisório da solicitação de matrícula
e cadastro funcional

De 05 de fevereiro de 2025 a 06 de
fevereiro de 2025

Publicação do resultado final da solicitação de matrícula e cadastro funcional 07 de fevereiro de 2025

Chamada de suplentes de 08 de fevereiro de 2025 a 15 de março
de 2025

Início previsto das atividades 03 de março de 2025

(...)

 

Leia-se:

(...)

9. CRONOGRAMA

9.1. As fases do processo seletivo, com as respectivas datas, são as que seguem

ATIVIDADE DATA/MÊS

Boletim de Serviço Eletrônico em 18/10/2024



Prazo para inscrição 23 de setembro a 12 de novembro de 2024

Divulgação das inscrições homologadas Até 18 de novembro de 2024

Prazo para recursos de homologação 19 e 20 de novembro de 2024

Homologação final das inscrições Até 22 de novembro de 2024

Prazo para solicitar atendimento especial para realização da prova 25 de novembro de 2024

Prova Objetiva 30 de novembro de 2024

Divulgação do gabarito e resultados da prova Até 01 de dezembro de 2024

Divulgação do resultado preliminar da prova objetiva Até 02 de dezembro de 2024

Prazo para recursos do resultado preliminar da prova objetiva 03 e 04 de dezembro de 2024

Resultado final da prova objetiva Até 06 de dezembro de 2024

Divulgação dos resultados da análise de currículo Até 11 de dezembro de 2024

Prazo para recursos do resultado da análise de currículo 12 e 13 de dezembro de 2024

Resultado final da análise de currículo Até 14 de dezembro de 2024

Resultados preliminares do processo seletivo Até 15 de dezembro de 2024

Prazo para recursos dos resultados preliminares 16 e 17 de dezembro de 2024

Divulgação de resultados finais do processo seletivo Até 18 de dezembro de 2024

SOLICITAÇÃO DE MATRÍCULA E CADASTRO FUNCIONAL (ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO PARA MATRÍCULA)

Solicitação de matrícula condicional e cadastro funcional De 24 de janeiro de 2025 a 03 de fevereiro
de 2025

Publicação do resultado provisório da solicitação de matrícula e cadastro funcional 04 de fevereiro de 2025

Interposição de recursos referentes ao resultado provisório da solicitação de matrícula
e cadastro funcional

De 05 de fevereiro de 2025 a 06 de
fevereiro de 2025

Publicação do resultado final da solicitação de matrícula e cadastro funcional 07 de fevereiro de 2025

Chamada de suplentes de 08 de fevereiro de 2025 a 15 de março
de 2025

Início previsto das atividades 03 de março de 2025

(...)

 

Onde se lê:
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